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RECTE,  
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Cr$ 

O 	 AUTUAÇÃO 

Aos 	....  ........... dias 	do ms 	de 	.............., 	..................................... 

do ano de 19 ..........na secretaria daJunta de Conciliação 

e Julgamento de Belo Horizont.e, autuo a 

que segue 	 .... 

Chefe da Secretai a 



isxno 	• Jr, Juiz r iüenie na Junta e LionciiLiaçso e Julça.ento ue 

ucLs.nla. 

P.J. —JCJ DE GOIÂNIA 

Entrada 

FôIha fr\ 	N'CQ/6'f 

? U611ÇA DO TRA3ALHO 

i1Z 	 a711.tiO, C&cDcoiie. 

roeionte 	doiciliano nesta UaitnJ. i 	210, n3, iin iova,_ 

jelos advoga.os, abaixo.assinauos (ma.nLiato junte) que, vem mui respeitosa 

mente frente a V. xcia.. pr000r aço recia:atria contra a firma " I1TU 

ÇA 0oIIA a/Au  suctuinia por 	ui0N1A 1; iTnuEA 	AJ 	- 

LT.1)AU seniaa 	v. 'nhanguera, sq/ com 5a, Avenida em - Bairro nivar- 

sitrio e, assin o faz e1o3 fatos e fundamentos seguintes: 

5ue, o Hc.1amante foi adiJtido e1a anLeccsora era ?? 

ne Abril e 196 e sendo, oortan(o, estvai; 

o i :u sai rioe na CrLI4. 200,00 caronta e quatro 

mil e d 	ntos cruzeiros); 

ue, trabalhou com a sucese ora nurante 15 dias nuondo - 

foi despedido e isso se verificou em 1 ne junho na i96L.; 

ue, ai tesieuid.ai no rorestiu das furdes ieais 

em d.ecorroncia da estabilidade e tambem naa poderia ser nespedido ' t eX-Vj"-

no artigo 42 da tonsoiidaao  uns beis do Trabalho; 

1 
	

ue, nunca cometeu ialta durante o seu longo tempo de 

cas 

a uesieo.ida e injusta e ilegal e o ecIamaritc auer 

e tenciona reLornar as suas funu5es; 

5ue, enquanto oerdu.rar esta situaç.o .e fato, o Reiamn 

te, desde j", reclamada, os seus salrios; 

ue, a despenida. foi pur", e simnoles e sem o convite para 

comparecr no escrittrio para receber os 15 dias trabalhados no ios de 

maio de 1964. 

0 	'odT0, com fundnnento nos artigos L2 e seguintes. 

na C.L.T. requer, resaeitosamcnte a úo'ciI1caçru.' da irraa ecLamaaa uara 

coniparer em udncia, s quizer e oo 	na ne revelia e, alindi, conne 

nada no pagamento de snirios enauanto perdurar a situa.T.a criada pela Re_  

clamada e julgada sem efeito a despedida. 

iestes traos, 

u. deferimento. 

Goiraa, 5 de ju'iho de i96Lt 
p-c. 



INS TRUME TO PARTICULAR DEPRUO 

Pelo presente instrumento parti-

cuiar de procuraço, eu. ALPEU FRANÇA RODRIGUES, bra 

sueira, casadô, coiiercirio , residente e domiciliado 

nesta Capital, à Rua 210 n 3 - Vila Nova, nomeio - 
e constituó meus bastantes procuradores, srs. Drs.Vic 

tor Gonçalves e Gonçalo Beserra Liia,brasileiros, ca 

sados, Advogados, residentes e dorRiciliados nesta Ca-

pital, para com poderes da Cláusula "Ad-Ju.ditia", e 

o fim pspecial de propr Aço Reclamatória, contra a 

firiia "Auto Peças Goiânia 5/A. (Antiga Agência Ford), 

estabelecida nesta Capital, podendo para tal fim,arro 

lar testemunhas, inquerir, dar quitaço, promover Jun 

tada de docuientos,requerer de todo e (jualquer pronun 

ciamente ou sentença e substabelecer. 

Goiânia, 3 do junho de 1964. 

. 4tLL £LWCt7 C
(Ãllqj^ 

 

o 

IR 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

M1> 

-k 	V 

c-. 	" 	 •- . 	! c' 	 4 	- 

• 	
L 	- 



PODER JUDICÂRIO 
JUSTIÇA DO TEABALHO 

- 	 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N. °  

Sr.: 	
e. 

ASSUNTO: RecIamaço apresentada por: 

r 

Fica V. S.a  notificado, pela presente, a comparecer perante 

a 	 Junta de Conciliação e Julgamento, £-r-ua  

, 	 horas do dia_______ 

('E 	 ) do mês 	 , á audiência relativa à 

reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência, deverá V. S.a  oferecer as provas que 

julgar necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no 

máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S.a  à referida audiência im-

portará o julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena 

de confissão, quanto à matéria de fato. 

Nessa audiência, deverá V.S.a estar presente, independen-

temente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado 

fazer-se substituir pelo gerente ou por qualquer outro preposto que 

tenha conhecimento do fato. 

B Io Horizonte, 	) de   

de 

CHEFE 	DÉ SECRETARIA 

CertjfLco que 

fo 	expedi(/( 	(1 

7'eio 	'Ci./-d) ;. 	
. 
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1NSTRTY.: 4[TO FkfliOL!LA : .L) 	UACO 

Feio Presente instrento narticular de procuraço,eu, 

JlLEL OE'CILIO,brasileiro,casado,comerciaflte,resideflte e domici-

liado nesta Oapitai,na nuplidade de Diretor—Gerente da firma 

CONCESSIONAIO I11EO:TADOEA 11 0ECILICI 1  DE AUTOS L±DA.,com séde 

nesta apitai,iJUiE1() E CONEfiTUO bastante procurador e defen-

cor da mesma o DR. JEID JABU B1I 12AE,brasiieiro,casado,adVOga—. 

do,com domicilio profissional á Av.L1ois,nQ49,flesta,para,COm 

os noderes da CIusula AD JUDICIA e os contidos no ertio 108 

do '-'6dio de Frocesso Uivil Brasileiro possa defender os dírei 

tos da mencionada firma na eciamat6ria proposta pelo ar. AL-

FU ERAINCA OIJu'S,bracileiro,casao,comerCiáriO,reSideflte 

e domiciliado nesta cidade,podendo transiir,desistir,dar e 

receber auitaçao,reauerer exceçoes,p'ericias,vistoriac, etc., 

e tudo mais oue fr necessário e bom ao desempenho deste man-

dato,inclusive suhstebelecer,com ou sem reserva de noderes. 

Goiânia, 4 de Aosto de 1.964 

- (/eo. 

IÕrs [GoiAs1 ko 	 - 	
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~,~ 0 ~ 
D 	UDi'CI :ic FCC 	C 	LCO T2  

!os 	 tS 	 o ast 	n nc e. 	- 

senta e cutro nesta cadé. e Goits, .s 12 horas e 30 r5na:-s, na 

sala a a tenc- ías, 	2rac-a JÍ-íca, 	. 9, con a prese 'o o 3r. j1jZ 

Proser+e, Dn. Paulo Fleary a 	e oaza, o dos voais ueabníxo 

assinan, foiar.i, por ordei '10 r. JuLz Presidente, arreoados os liti- 

ontes 	FIP1 C 	 P, r' -  cTore e 	 iiCT 

D 	UP0, rue 1'odo. 

Presentes os par:os o reo1..oaoe. .ocoop arhu - o de seu 	•: -1c Dr. 

GOrr210 3ezerro e Victcr onua1ves, 	o roc1ara10 na nessca o 

j:1Cl Ceciliu - ,1retur Conerciol, e accrioaidiado de seu ocivouadc Pr. Jed 

Uar 3itur, foi dispensada a leitura do rec1aa'o o ser aureeioa, 

eu se ulda dada a rols,ro, ao roclauadc paro fazer a sus 	 - 

temia dito o seuiatu: que retifica a mia razão social que e 

nr ,  a Irmortadore Cccii ia de Autos Ltda - 5 ical" e uac como consta da - 

inicial; que a aoe improcedente, 	i que a roda. od. r 	sucessora 

1a ertprsa erpreaoru do rc leuonte ou seja Auto Pr.as Coina  

a qual cortinia em atividde, serdo 	rtanto o rnla ante seu eu5re.e- 

do; que apenas adqu riu os iraves onde Pune ionavn a Autoe cc a, a qual 

eu virtude disso trarsferhi seu 	de Para a ver a0ois, o. 23, fdi- 

ficis 0s1l0S Ci-xa:es, saba, na. 20C a 210; que 	-mot'o cpte 

te mija trabe11adc pure r ro'1m:io-da, o que, se veradeiro, caracberi 

ia -sucess.o; coe rede, au melhor que a escrituro cio cc-rua dos iuveis -- 

ohm r': c orados foi lavrada na dia 20 de junho do corrente oro; que - 

reour o Jcf sirtento "essoal do r"clemante; que a aoo 6h. r005 d en L e  

Proposto e ccci1 u-o no foi aceito. 

ido sed;uida foi toua1 o O Te,nÍ0Or:t O '550 	d 	Ot'CI .0 Oi, O O' 	00 

j,.':obo ia rec1aI.ada, 

• 	DPPOid P'TT9 	A, '. J TYT fddiJAI - - --dSP: 

JAJqL CPTOIPTT, hp 	i1eir - , e' ,3Cd.o, cn:erc inato, COSi 30 sues, ruo - 

iente ra venida arnpuo ia, o. 6. Interrc,ado 00  ir. Fresidene res 

oraeu: quo a reclono-da adquiriu de GoLíiuia, di5o, de do bo 2cos Gai-

mia P.. o r-rdio eu que o esiLa funcionava, COSI aS respectitïoo matula- 

es, Avenida Ard-tanuere, Lsqrit.s coo 5 Avenida - Setor Lste; que a 

reclamada comercia cCr. autorsveis, acode- concessicnnia de corras Chevrc 

lc- t; que tember eX' -'bOro/ e couorc io de ,oascb ias, .uSrifioouies, penas e 

servcos de ofi.c iflR do o'tor:vois; oue a escritura de o oro-ra de Puo;el 

ucoeicoado foi lavrada isa diu 20 Te junho, atas o iieddio ficou feohadu cri 

bre o'-  rarbes unis ou menos a 20 de maio; que fechado o tIC,CCi,', a vem-

dedora ainda permaneceu por u1psu die no ir:ovel, r'rquanbc orouidencia-

va a sua mudanua e a u1tivano do rte,scio, sendo 4uíe depoente somhri 

-11 periooneceu; que ignora se a partir do dia eu que o neicio ficou - 

fechado, aproxiiadaniente no dia 20 de maio, a verdedora cotstnuou pratt 

sanda atos la cortrcio rio imve1 rend ido; que iqnora que ae a ne5cio 

uefericio a ertursa Auto 2sas continua curierc laudo no esmo rasto em que 

ocreuciu-,ra ante- de vender-lhes os it.;veio e insto] s'6es; que a roclaoa 

-------------------, - 

	 - -- 	 . 	 - 
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da adritiu rs erJprc ( ados que trebalhaiani para a Auto Fas antes de: 

venda cIo seus imove 1.s,  esses enpreados fora,,. u,  como novos 

em oxperiencia, sere ros onsabil idade elo tenro anterior; que o rario - 

de nepcio de fato ?eas era tanb&o atccveis, pças, dasolina è Ofj- 
ano 

cine, sendo ela concessionarLe dos produtos Ford, riasba um/perdeu a 

conc.eseoo; que :to Feo:s, antes de vender os icveis 	depoente, deu 

avIso a todos os seus erpreqedos, salvo o reclemonte, ípncrand.o o CiO-

tivo disso; que no dia, ou melhor que o depoente, auando ia se encon-

trava rio iirel que Iqurra presenciou o acarto de contas da Auto - 

fas com sluns erip d reados; que ignora se, ops vender sua sde, Au-

bo dças continua exercitondo qualquer raic CIO Comercio; que o depcen-

te levou ao CorIdeCirentO do Piretor Presidente da Auto Pas a oresen-

be re:lamaço, havendo le rnformado que o reclamante continiaa como 

seu depredado. As perguntas dc ad\rohadc do reclariane resoiideu: q1e - 

foi cio terno do dia 20 de nm io que presenciou o acarto entre Auto ?- 

e seus erepreados; que o depoente admitiu os trs eelpredado da Au-

to Pss antes de. lavrotura da escritura de compra c irivel; que co-

icecou. a vender pasdlira rias bombos adquiridas de Auto Pcas uns cinco 

dias antes dessa escritura; que o invel foi adquirido pelo depoente 

com todas as instolae5es de que se activava nroiia; que o depoente nun 

ca toPe ccnbacto com o rc1arante, sendo verdarlo que o viu em s ua era-

presa cerca de duas vezes; que in ora, cito,  que neo nooe enforrciar no 

momento se os salrios do esiprepados, referentes a sedundO quinzena de 

maio, foram pagos por Acto Facas ou pela reclamada; que a oriroeira a-

quLsioo de asolIns rala reclamada se deu cci julho, mas j no ms de 

junho a recidmada adaulriu tal reduto, mas a fature foi expedida no 

nome de Ato Poas, devido a um con ao entre esta e lisso. As por-

puntas de seu sdvopado respondeu: que no perÍodo entre 20 de icalo e - 

20 do junho surpiran al vuns probleas rara uiti:Laco do necic, exis- 

indo pDrisso a iaossiblidade das no reelizaço da transaço; que foi 

estabelecido entre unto Foas e o reclamada, era cl ocuroento em poder des 

ta, que a mesma uio se responsabilizava pelos empredados  da primeira; 

que nas vezes era que viu o roclonante na sue eiaprsa, o mesmo se encon-

trava rio dabinete cIo qerente do Posto conversando cori o mesmo. Nada - 

mais disse nem lhe foi por untado dardo-se por findo a: presente depai-

vento que assina com o Sr. Presidente depois de lido e achado conforme, 

Juiz Fres id9í'fe 

A seguir foi a audh.nc. ccli- ca 	r 	dia 30 de setembro - 

:te Justi- 

cc lavrei o ri:te . 	- cl aeohado mdc Sr. Juiz Predente e 

pel 	e V P.L S.  

r','í/ 
-I aos nmmreaueres 
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Exmo.Sr.Dr. Juiz Fresic!ente da Junta de onciliaço e Justiça des-

ta Caoital: 

P.J. — JCJ LOOIÂfIA 

.P?'r/f7o 

Entra3aL! 	................
(.7 

Fôlha 

JUSTIÇA DO TRÂDALIIO 

CICAL-CONCESSIONARIA E IMOTADORA "CECILIO't DE AUTOS 

LTDA.,vern,com todo respeito,na eclamat6ria proposta pelo ar. 

ALPEU FRANÇA RODRIGUESrequerer a V. ixcia. a juntada do dooumen-

to anexo,onde se nrova,confoe foi alegado na contestação, a 

compra dos imóveis feita à. Auto Peças Goiânia S.A.,sem o 6nus do 

contrato de trabalho de seus empregados,ou seja,sem transferir 

os seuw empregados á firma compradora,ora TTecuerente e Reclama-

da. 
Requer seja dado vista aos ilustrados causídicos,defer 

sores do Reclemante e ouvida a testemunha ANTONIO CARVALHO COSTA 

brasileiro,casado,comercirio e contador,residente à Av.Goiâs,n 

23,nesta,aue deverá ser intimado regularm-nte. 

INestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Goiânia, 4 de Agosto de 1.964 

P .e 

7 
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'i. 
AUTO PEÇAS GOIÂNIA S.  A. 

IMPORTAÇÃO COMÉRCIO E INDUSTRIA 
FTJN DADA EM 1951 

Revendedores 1© 
S é de P r é p r 1 a: Av Anhanguera, Esq. ei 5.. Av. - SETOR LESTE UNIVERSITAPIO - Caixa Postal, 232 

Endereço Telegráfico "AUTOPEÇAS - TELEFONES 23-18 - 3240 - 24-39 - RÉDE INTERNA 

GOIÂNIA - GOIÁS 

Cci.nia, 
20 de Maio de 1964.- 

CICAT- Concessionria e ImTor '1oa "Cecilio" de Aitos 
Goiânia - Go. 	 - 

Dec1arsmo, para os devidos fins, cjue transferi-
c' s a Vv • Ss., o pré clio de n/proprie dade N Avenida Arihanue-
ra, Esq.c/5Avenida- setor leste universitário, onde exer-
damos nossas atividades, sem ftncionrios de qualquer espe 
cie, pois nossa firma continua funcionando normalmente 
Avenida Galés n2 23.- 

fl• j t ç  
~~uTT( 	GOIJTIA T.A. 

J.T:T.Deu-s Ponseca 
Diretor Vice-Pre sidente 



P. J. - J. T. Junta de Concifiação e Julgamento de Goiânia 

coNcLusÃo 
JIAt$ data, fa 	conc1uo 	o pi'ostntea autOs, 4 

Srr. Pres1dn!. 

Lo 

ir 	 4 A. 
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dc ceQ 

Certifico que, nesta data 

ei vlit* dei antes aO SOS. 
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3214/64 	 10 	 1964 

11m3. Sr. 

Pe1Q preselite fica V 3a. aottficauo a 

0 3 arCr a esta Jurta de Conc1ii'iç3 e Juuerto a 
Praça OÍvioa n2 9, ss 14 ras dD dia 30 de setembro 

prcxino, •ara depôr cou» testemunia no processo JCJ-

500/64, em c:ue so partes, com.e rec1amarte lx lf CU 

ça Rodrtgue* e rec1nado 0orices31orio Imrtora 

"ceoíiio" de £tos latda. 

Lembre a V. a. que de su no compa-

reeiento resultara, :1em da cnduço cerc1tiva 9  a 

Ir.cIdênola em multa de 0r 50,00 é x  Cr 50u,00 ros ter-

mos de t. 730 è único ao art. 825 da nso1idaço 

das Leis de Trabalhe. 

Atenciocas saudaç3ee 

O 	
J ir 4cirerto 'e 	aie 

Cnefe de Secretaria 

limo. 'r. 
Artordo arva1ho 6oata 

J 

. (.biss ~ 25 	

o 	
/ 
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ATA DE AUDICIA NO PROCESSO DE RECLAMAÇÃO N 9  300/6k. 
Aos trinta dias de mes do setemrs do ano de mil novecentos e - 

sessenta e quatro, nesta cidade de Getnia, as 14 horas, na sala de - 

auuineia, a Praça Cívica, n. 9, cem a presença do Sr. Juiz Presiáei-

te, Dr. Paulo Fisury ia Silva e Souza, e dez vogais que abaixo assinam, 

foram, por ordem is Sr. Juiz Presidente, apregoados es litigantes, - 

ALPEU FRANÇA RODRIGUES, reclamante e CONCESSIONÁRIA IMPORTADORA CECI-

LIO DE AUTOS LTDA., reclamado. 

Presente o reclamante acompanhado de seus advogados Drs. Victor 

Gençaves e Gonçalo Bezerra Lima e o reclamado na pessoa do seu advoga-

do Dr. Jed. Jabur Bittar, e, em prosseguimento a auiinoia anterior, - 

fel, tomaio o depoimento pessoal do reclamante a requerimento ia recla-

mada. 

DEPOIMENTO PESSOAL, 

Alpeu França Rodriguos, brasileiro, oaaai., csmercirie, com 44 
anos de idade, residente rua 210, n. 3 - B. dos Comerciries. Interro-

gaio pois Sr. Presidente respondeu: que começou na emprsa empregadora 

em 1946, quando pertencia a firma S.Lbs & Cia; que posteriormente foi 

a emprsa sucessivamente transferida para Santino Lira Pedroza e Auto 

Pças Goinia Ltáa.; que, por último, foi a emprsa transferida para - 

"Coneessionris Importadora Cecilio de Autos Ltda" - CICAL; que dical 

adquiriu de Goianla Auto Pças todas as suas instalçes, incluindo - 

iniveis, meveise equipamentos de que era dotado e esbabelecimento; - 

que, adquirindo a empresa, Cicai se estabeleceu na mesma sede, passan-

do a exercer o mesmo ramo de comerei, ou seja venda do autornveis, gaas-

Una, lubrificantes, pqaz etc.; que quando da transferncia da empr- 

sa para Cical, a antiga empresria, Auto Pças Golania, dispensou todos 

os empregados, menos o depoente, ao qual nada aviseu; que depois que - 

Cicai assumiu a direço daemprsa, e reclamante alt ainda trabalhou - 

dezesseis dias nas funções de que era títuiar ou seja as de vendedor - 

de gasolina; que no fim desses dezesseis dias, e novo empres.rio cha-

mou e depoente e e dispensou, alegando "que ne havia comprado direitos 

de empregados", motive pelo qual e depoente só teve e recurso de apelar 

para a Justiça; que em face disso e depoente pleitesu a sua reintrega-

çe mas aceitara, se for o case, a indenização prevista em lei. Az por-

guntas do advogado do reclamado respondeu: que a Cical, a partir de 14 

de maio começou a estar presente no estabelecimento, por seus dirign-

tes, no podendo precisar o depoente a que tttuie alt estava, pois na-

da lhe conunicaram a asse respeito; que e i'iltime pagamento de salries 

que o depoente recebeu foi no dia 15 de mais, referente! à quinzena - 

respectiva, pagamento asse que lhe foi feit. por Auto Pças Golania; - 

que no foi convidado por nenhum dez antigos iirigntes de Goiania Auto 

Pças para trabalhar em outro estabelecimento, pois apenas foi'chamado 

para fazer o pagamento acima referido; que 'ute Pças representava à - 

FORD, mas iiera se quando vendeu a emprsa ainda o era, bem como se e 

atualmente; que a i'iltima anetaço de contrato de trabalho em sua ear- 
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teira é de Auto PÇas G.inia; que o depoente trabalhou na emprsa re-

clamada até e dia 1 2  de junho do corrente ano. As perguntas de seu ad-

vogado respendeu: que aps a venda da emprsa reclamada, Auto Pças - 

Goinia, no se estabeleceu em outro local cem o mesiiio ramo de negei., 

nencein outro qualquer que saiba o depoente; que de dia 15 de maio - 

em diante, o reclamante passou a trabalhar sebe a direç* dos dirigen-

tes da Cical, a quem prestava contas dos seus serviços; que o iltinio - 

pagamento que recebeu de Geinia Auto Peças, foi numa sala de escrita-

rio, na Avenida G.is, lsquina com rua 2; que asse pagamento foi rela-

tivo aos sa1rios, inclusive atrazados de taxas de perioulosidade e sa-

lario familia; que os empregados dispensados por Auto Pças G.iania, re 

ceberain aviso prvio com venciomento para o dia 13 de maio, mas traba-

lharam até o dia 15 porque apenas nsse dia, foi ultimada a entrega do 

estabeècimente aos sucessores. Nada mais disse nem lhe foi perguntado 

dando-se por findo e presente depoimento que assina cem o Sr. Presiden-

te depois de lido e achado conforme. 

7Juiz Presidente 7 
Depoente 

t ' G a,  eliência adiad: para o dia 2 de dezembr. - 

:;: 

ata, qu 	a aasinada pe. Sr. Juiz Presidente e pelos srs. v.vais. 

Juiz presi4enteT''  

V 	-de Empregador 

Vega-téi Empregados 



A TA» D AUDIDCIA NO Pt- OCSO D;: ICLIAÇ0 N 2  300/64. 

Aos dota dias do ns de dezembro do ano de mil novecentos e sessen-

ta e quatro, nesta cidade de Goinia, às 1)4 horas e 30 minutos, na sa-
lá audincias, i Praça Ctvida, n. 9, com a presença do Sr. Juiz Pre 

sidente, Dr. Paulo Fleury da Silva e Souza e dos vogais que abaixo as-

amam, foram, por ordem do Sr. Juiz Presidente, apregoados os litigan-

tes ALPEU FRÇA RODRIGUES, reclamante e COTCEZSiONÁRIA IMPORTADORA CE 

CILIO DL AIITOS LTDA., reclamado. 

Presentes as partes, o reclamante acompanhado de seu advogado Dr. - 

Gonçalo Bezerra Lima e o reclanado na pessoa de seu advogado Dr. Jed 

Jabur Bittar, e, em prosseguimento 	audincta anterior, foram ouvides 

as testemunhas abaixo: 

1 2  testemunha do reclamante: 

Sebaztio Marques de Souza, brasileiro, solteiro, coai 22 anos de - 

idade, coeririo, residente rua 209, n. 3 - Vila Nova. Aos costumes 
disse nada. Compromissada e inquirida pelo Sr, Presidente respondeu: - 

que, tendo s.do empregado da firma reclamada, sabe que o reclamante foi 

seu emaregado; que quando o depoente foi admitido na reclamada, isto mc 

dia primeiro de junho do corrente ano, o reclamante ali estava trabalhe 

do como empregado; que nessa data a empr€sa ja estava sobre a adminis-

traço da firma Concession.ria Importadora Cecilio de Autos Ltda, zendc 

seu proprietrio o Sr. Janiel; que foi o mesmo ar. Jamel quem admtiu o - 

denoente; que apz a ad sso do depoente, o reclamante ainda trabalhai. 

na  reclamada duinte mais ou menos uma semana, aps o que deixou de fa- 

-lo, ignorando o depoente o motivo; que o ramo de negcio da reclama-

da e a exp1oraço de Posto de Gasolina e acessrios, inclusive vendes - 

de automveis; que o depoente trabalhou na reclamada wé o dia cinco d 

julho dste ano; que a emprsa reclamada é designada pela "CI-

CAL". As peintas do reclamante respondeu: que o depoente tratalhou na 

reclamada uia ms e alguns dias. As perguntas do advogado do reclamado - 

respondeu: que nao presenciou o ar. Jamel admitir o reclamante; que du-

rante o ter.po em que ali trabalhou, o demoente nunca viu no local o ar. 

J6ao de Deus Fonseca, nem qualquer outra pess6a que tivesse sido anter 

oiente pronrietrio da erriprsa reclamada; que o horrio do depoente er 
das 18 horas ate sete do dia seTinte, e quando deliava o serviço o re-

clamante já se encontrava ali para trabalhar, pois o seu horrto era - 

diurno; que ignora que o reclamante haja sido anteriormente empregado - 

de uma firma pertencentej a Jogo de Deus da Fonseca; que no via o re 

clamante trabalhar durante o dia, porquanto o depoente durante o dia dc 

A pedido do s. vogal do emrregados, informou o depoente, que, por 
cuvir dizer entre os seus companheiros emnregados da reclamada sabe que 

o reclmaate ali efetivamente trabalhava durante o dia. Nada mais disse 

nem lhe foi nermtado dando-se por findo o presente denotmento que as-

sina com o ar. Juiz Presidente,denois de lido e achado conforme. 

Demoente 



2 2  testemunha do reclamante: 

Sebastio Matias Alves, brasileiro, desquitado, com43 anos de idade, 

comercirio, rua 25 A, ri. 5. Aos costumes disse nada. Compromissada 

e inquirida pelo Sr. Presidente respondeu: que sabe que o reclamante 

trabalhou na eniprsa reclamada; que disto sabe porque passava pela por-

ta da mesma quando se dirigia para a sua residencia para almoçar; que 

lembra de ter visto alÍ o recl iante trabalhando até fins do ms de 

ia1o; que sabe que até um crto tempo a reclamada era sde da Agncia 

FORD, havendo depois passado para a CICAL; que no pode precisar se ao 

tempo em que viu o reclamante alÍ trabalhando, a reclamada pertencia - 

a Ford ou a Cical; que a muito tempo presencia o reclamante trabalhan-

do na reclamada. As perguntas do advogado do reclamado respondeu: que 

quando se referiu, acima, ao ms de maio, quiz dizer maio do corrente 

ano; que passava pelo estabelecimento reclamado de manha quando ia pa-

ra o emprero e na hora do almoço. Nada mais d isse nem lhe foi pergunta-

do dando-se por findo o presente depoimento que assina com o Sr. Juiz 

Fresidente depois de lido e achado conforme. 

Lepoente 
32 testemunha do reclamante: 

* 	Faulo Silvio Soares de Carvalho,brasileiro, solteiro, com 19 anos de 

idade, comercirio, residente rua 205, ri. 27 - Vila INova.  Aos costumes 

disse nada. Coripromissada e inquirida pelo Sr. Presidente respondeu: - 

que o denoente foi emnregdo da reclamada, quando pertencia esta a fir-

ma Auto Pcas Goiana S.A. alÍ trabalhando ate quando foi a mesma ad-

quirida pela firma reclamada, Cical; que foi dispensado, no ato da - 

transfer€ncia da emrrsa pela firma antecesecra da reclamada; que oito 

dias aps a sua dispensa, o reclamante esteve na sde da reclamada e - 

a1 ainda viu em serviço o reclamante; que o reclamante era funcionáric 

antigo da emprsa. As perguntas do reclam.ante espondu: nada respondeu 

As perguntas do advogado do reclamado respondeu: que viu o reclamante 

trabalhando para a emprsa, já so 	o contrie da Cical, sempre duran- 

te o dia e por virias vezes seguidas. Nada mais disse nem lhe foi per- 

ntado dando-se por findo o presente depoimento que assina com o Sr. 

Presidente depois de lido e achado conforme. 

Depoente 
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Pelo reclmado foi requerida a notiftaço das testemunhas Elton de 

Oliveira Aguiar, e do Sr. Dr. Jogo de Deus Fonseca, 	te com ondereo 

na Avenida Gois, n. 23 - Edificio Carlos Chagas, en4o - e a primeira 

stemunha, que se achava presente 	audiia, foi,ttfiaddo ne- 

te ato, pat,a comparecer a esta 	nta 	/fia 	 corrente,as - 

15 horas e 30 niinutoz, qu 	o 

Pelo Sr. Juiz Preside e 	i d t 	o aento da audincia para 

o 	 corren ' lV i 1T0:0:: t: ::::: 
ça, lavrei a pr 	a27ue a assinada pelo Sr. Juiz Presidente e 

pelos srs. vogais. 

Juiz President 

Supt. 	Vog)l dos Em"rØgadores 

Vogal ds Empre gados 

o 	 e 
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Em 	3de 	bde l96. 
WMF- 

Senhor 

Intimo-võs, pe]o presente, a comparecer perante 
esta Justiça - 	Junta de Conciliaço e Ju1g.mento sedia- 

' 

da na 	 L2a~ xZzx c 	jçjr, exatamente às 	horas do dia 	e do 
ms de 	 a fim de que presteis como testemu.- 
nha devidamente arrolada, depoimento nos autos entre partes: - 

ra 	igua.s. T1rt{ j 

c U.ja 	4c' r 

Sendo certo que o no atendimento a esta, sujeitar-vos 	as pft 
nalidades ditadas pela Lei,- 

Saudaçes Cordiais 

e 	de 	Se c J 
Exmo • 5 r, 	 -- 	Ç 

rio 3 C g a 

L 
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kA D AUDIíOL 	PAGO ESbO 	RACIÇO0064. 

Aos dez dias do ms de dezer?bro do ano de m 1 novecentos e sessenta 

equatro, nesta cidade de Goinis, is 15 horas e 30 minutos, na sala de 

audincias 	Praqa Cívica, n. 9, cot a presenqa do Sr. Juiz Presidente 

Dr. Paulo Fleury da Silva e Souza e dos vogais que abaixo assinam, fo- 

ram, por ordem do Sr. Presidente, apregoados os litigantes ALPU FAANÇA 

RODRIG'JAS, reclamante e CNCESSI0NARIA IUP0RPADOAA CiCILIO D AUTOS - 

LTDA.,, reclaUado. 

Presentes os advogados do reclamantes Drs. Victor Gonçalves e Gon-

çalo Bezerre. Lima e o advogado do reclamado Dr. Jed Jabur Bittar, foi - 

tomado o depoiento abaixo: 

1 2  testemunha do reclamado. 

João de Deus Fonseca, brasileiro, casado, comerciante, com 11-3 anos 

de idade, residente rua 3, n. 457 - Setor 0ste. Aos costumes disse ria-

a. Pelo dvogado do reclamante foi contraditada a testemunha, a qual, 

por ter sido um dos proprietros da reclamada antes da secessão verifi 

cada, tem intersse na decisão da causa. Inquirido pelo Sr. Juiz Presi-

dente, informou a testemunha: que e Diretor e um dos scios da firma Au 

to Picas Goiia, S.A., estabelecida, até ha pouco tempo, na Avenida A-

nbanguera, bsquina com 52 Avenida, nesta Cpital; que a sua ftria ven-

deu a reclamada o prdto e instalaç6es respectivas, localizada no ende-

rço acima; que ao fazer essa transferncia, a firma do depoente .en- 

- tou a comuradora da responsabilidade trabalhista de todos os emrregados 

aos quais indeniou, salvo aqules que não foram demibidos, os quais - 

continuam trabalhando para a firma do depoente; que o reclamante figura 

entre os emoregados não deuitidos. O Juiz Presidente indeferiu a contra 

dita, por considerar que não ocorre na hiptese qualquer intersse da - 

testemunha no sentido de favorecer à reclamada, em face de sua alegada 

posição de antecessor na emprsa sucedida. Compromissada e inquirida pe 

lo Sr. Presidente respondeu: que o depoente era um dos s6ctos com. a fun 

ção de Diretor, da firma Auto Pças Goiânia Lida, proprietria de uma - 

emprsa que exnlorava o comrcio de vefculos, gasolina, lubrificantes, 

pças e aeeecrios , com estabelecimento localizado no endereço acima - 

referido; que a sua firma vendeu para a reclamada o Edificio sde da em 

prsa com todos os acessrios o instalaçes, retificando, com todas as 

instalaç6es firma recla'.ada; que tambn foram vendidas na ocasião pa-

ra o mesmo comorador o saldo do estoque de combustiveis e lubrificantes 

que se achavara reduzidos a pequena quantidade e cuja r.r1oçã0 seria dif 1 

cii; que a escritura de venda foi passada, salvo engano, no dia 20 de - 

junho, rias a entrega física do estabeleciiento ao comurador foi feita e 

dias d.o ms de maio, entre 15 e 20 do mesmo mas; que as pças de veku-

lo, o depoente as retirou do estabelecimento e as tem guurdadoa coma i-

go, porquanto não montou novo estabelecimento comercial, o que pretende 

fazer; que o r€clamntc não foi dispensado e por isso continua como seu 

empregado, isto é, de sua firma, lias SC acha no momento ser! fun.c.ão, que 

lhe será novam:nte dada quando f6r &nstalado o estabelecLento que pre- 
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tende instalar; que o reclamsnte nao esta
/  comparecendo ao escritorio da 

firma do depoente para receber sal.rio, aiÍ tendo comparecido apenas urna 

vz para receber os salrios do iiltimo pertodo 	que trabalhou para a - 

mesma antes da venda do estabelecimento 	recltada; que nessa ocasião a 

reclamada j á estava de posse, havia alguns dias, do estabeleciento com-

prado; que depois da entrega do estabelociinento à reclamada, o reclaman-

te alt no mais trabal ou, embora comparecesse ao local de trabalho, on-

de, todavia ja no tinha funco, ou melhor onde tinha funço riais no - 

4101  exercia; que, retificando, reafirma a primeira parte da resposta anteri-

or, anulando as últimas palavras, a começar de "ou melhor" at "exercia", 

que atualmente o reclamante esta trabalhando no Posto Presidente, prxi-

mo ao J6quei Clube, na Avenida Anhanguera, e pertencente a emprsa diver 

sa da reclamada e da firma do depoente. As perguntas do advor'ado do re-

clari.edo respondeu: que no é de conhecimento do depoente que o reclaman-

te f6sse empregado de nova firnia, isto é a reclamada; que ao ser vendido 

o estabeleciento a firma vendedora avisou o reclamante de que le con-

tinuava como seu empregado, mesmo sem funço, e que poderia receber re-

gularmente seus sairios, sem qualquer prejuizo; que inClu3{ve asse avi-

so foi dido por carta; que a firma do depoente no mantem no moMento es-

tabeleciuento comercial de qualquer natureza, mais apenas U escritrio 

As perguntas do advogado do reclamante respondeu: que o iiltirao pagamen-

to que fz ao reclamante incluiu os iltimos dias trabalkados e tanbm - 

outros haveres ao que o mesio tinha direito, como em vezes aneriores já 

havia acontecido; que asse outros haveres eram atrazados motivados no - 

apenas pela situaço de dificuldades financeiras da firma cor,o tamb - 

porque em parte resultara de vantagens decorrentes de ac6rdo coletivo e 

só ento foram pagaz. Nada mais disse nem lhe foi perguntado dando-se - 

por findo o presente depoimento que assina com o Sr. Juiz Presidente de-

pois de lido e achado conforme. 

Pelo dr. advogado do reclamado foi dito que insistia no depoimen-
to da testemunha Elton de Oliveira Aguiar, com endere -pf re-

clamada, a qual, intimada, deixou de corparecer.}eISr. Juiz 9esi- 

dente foi determinada que a 	 de- 

poimento na proxima audiencia, a 	cand9 he aind aa de Cr..... 

500,00, de ac6rdo com o 	ni 	r ' . 825 

A seguir foi a audiê 	a ad 	para d,V5 (quinze) do corren- 

te mas, às5
C 	,tt  r cr  eu 	

de Justi- 

ça, lavrei a presen 	a, que 	1 as inada pelo Sr. Juiz Presidente e 

pelos srs. voais 

e g dos 	- 	

J_P 	idnte 

Suot. de Vogal dos mpregadores 
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A T A D,  AUDINCIA NO PROCESSO DE R:CLuNAÇO N 3 

Aos quinze dias do *s de dezembro de ano de mil novecentos e - 

sessenta e quatro, nesta cidade de Goinia, as 15 horas e 30 rninutos, 

na sala de audincins, a Praça Cívica, n. 9, coi a presenr'a do Sr.Juiz 

Presidente, apregoados os litigantes, digo, cox a presença do Sr. Juiz 

Presidente, Dr. Pailo Fleury da Stiva e Souza e dos vogais que abaixo 

assinat, foram, por ordem do Sr. Juiz Presidente, apregoados os litigan 

tes ALPU FRANÇA RODRIGUIS, reclamante e CONCESSIONÁRIA IMPORTADORA C-

CILIO DE AUTOS LTDA., reclartado. 

Presentes os advogados do reclaiaite Dra. Victor Gonçalves e o - 

advogado do rec1aado, Dr. Jed Jabur Bittar, bem corno o advogado do re-

danante Dr. Gonçalo Bezerra Lima, foi tomado o depoirento abaixo: 

2 2  testemunha do reclnado. 

Helton de Oliveira Auiar, brasileiro, solteiro, com 22 anos de 

idade, contador, reidente ruâ 55, n. 7 - UCOTA. Aos costures disse na-

da. Compronisada e inquirida pelo Sr. Presidente respondeu: que e em-

pregdo da firma rcclar&ada, dsde quando era ela estabelecida na cidade 

de Inhumas, havendo se transferido para esta Capital quando a raesia se 

estabeleceu aqui, na antiga sde da emprsa Auto Pças Goiânia S.A.; - 

que o ramo de negcio da reclamada em Goinia consiste no corcio de - 

automvetz, posto de gasolina e serviços de oficIna mecânica; que para 

se inztelar na sde atual . reclamada adquiriu o prdio e 1nstalaç6es 

onde era estabelecida a firnia Auto Pças, citada, a quem pertencitais 

prdio e instalaç6es; que a firma Auto Pças Goinia, quando vendeu os 

iveis . reclanada ali explorava apenas o Posto de gasolina porquanto 

havia perdido a concesso de vendedores dos ve{culos FOP1D e a oficina 

mec.nica então se enconrsva fechada; que, adquirindo a sde da Auto 

FAças, e passando Oa operar ali, a reclsada admitiu trs empregados da 

vendedora, os quais foram escolhidos pelo gerente e tiveram seus contra-

tos lavrados pelo depoeflte, na qualidade de contador que A da reclamada 

que &sses empregados firmaram contratos novos com a rcclarada, sem cor.- 

putarerj, o tempo anterior de serviço prestado à 2a vendedora; que qua-

si todos os antigos empregados, que serviam a firma vendedora forai in-

denizados quando da transferencia do Imvel vendido, iiorando se os - 

trs admitidos pela firma copradora taribm estavam entre os indeniza-

dos; que o reclamante no foi admitido pela reclamada, rias após esta - 

haver se estabelecido no prAdio adquirido, continuou a comparecer ail, 

onde todavia no prestava serviço, poxquanto a reclamada ja tinha pes-

soal suficiènte e le no tinha funO nats ali; que o reclamante era - 

emprerado e trabalhava ali quando a eriprsa estava sot 	a direção de 

Auto FAças Goiania; nue as vezes que viu o depoente no estabelecimento 

foi em horrio de serviço. As pergunbas do advogado do reclamado respon 

deu: que a aquisição do tmvel feita pela reclamada teve a condico de 

ficar esta isenta dos 6nus trabalhista de responsabilidade da firma ven-

dedora; que, pela função que tem na reclamada, o depoente A quet faz to 
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das as anotaç6es relacionadas coei admiss6es e dispensas de seus eipre-

gados; que por isso pode afir.ar que n.o houve qualquer deliberação or 

parte da reclaaada no sentido da admissão do reclamante como ernpregado; 

que Ø' foi infor'rado que a firma Auto Pas Goinia, ao transferir o 

prdio e instalaç6es, notificou o reclamante de que o mesmo continuava 

como seu epregado. As perguntas do advogado do reclamante respondeu: 

que foi aproximadamente no dia quinze de maio do corrente ano que a re-

clamada começou a$ suat atividades c onerciais na sde adquirida de Auto 

Pças Goinia; que mais ou menos quinze dias aps essa data, o recla-

mante, que ali vinha comparecendo confcre ja disse, pediu ao depoente 

que lhe informasse se a reclamada no precisava de seus serviços, ao 

que lhe respondeu que le no era empregado da reclamada; que com a - 

aquisiço do imvel, foram adquiridos alguns artios do estaque, isto 

aqules que ainda existia no estabelecimento na Ppoca da transaco, 

como mov1s, utensilios, mquinas, fernamentas e pças, sendo que es-

sas eram antiquadas e os vendedores n1O fizeram questo de leva-las, 

motivo pelo qual passaram a propriedade da reclaadda; que ao que sabe 

o depoente Auto Pças Goiania no se estabeleceu novamente, tendo ape-

nas um escrit6rio nesta Cpital. Nada mais d isse nem lhe foi pergunta-

do dando-se por findo o presente depoimento que assina com o Sr. Juiz 

Presidente depois de lido e achado conforme. 

Em seguid.a foi dada a palavra as partes para alegaçoes finais ha-

vendo o reclamante dito o seguinte: que o reclamante, que e estabilit 

rio n.o foi despedido, no foi &ndenizado mas apenas impedido de tra-

balhar pela reclamada, quesucessora do antigo empregador; que no dia 

quinze de maio, ao transferir o estabeleci ento, a firma antecessora 

pagou ao reclamante todos 05 dbitos, indlusve atrazados, saldando - 

assim suas contas com o iesmo, havendo le continuado a trabalhar por 

vrios dias na euprsa, sotz 	a administraço da sucessora, até quando 

lhe foi comunicado que ali no havia lugar para le; que a prova do au 

tos demonstram a existncia da sucessão trabalhista, porquanto a recla 

nada adquiriu de vendedora a sua sde com todas as instalaç6es equipa-

mentos ovis e artigos outros constitutivos do fundo de negcio, in-

clusve combustve&s e lubrificantes; que afirma vendedora no cons-

tituiu nova empresa comercial, alegando apenas ter um escritrio nesta 

Capital, o qual praticamente no funciona, conforme e do conhecimento 

desta Junta, tanto assiri que para a sua citação em processo aquÍ ajui-

zado foi necessrio que se expedisse Edital por imprensa, por ho have 

sido encontrado o mesmo escritrio; que a reclamaço é procedente, em 
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face do disposto nos art. 10 e 448 daC.L.T.. Com a palavra o reclama-

do para o ri.esmo fin, este atravs de seu ilustre advogado disse o se-

guinte: que no pretende centra1izr o debate em torno da questão de s 

ber-se se houve ou no, na espcie a sucesso trabalhista, acreditando, 

pelo ensinasiento da jurtsrrudncia, que teria havido se os epregados - 

continuassem a trabalhar para os novos eiirresrios; que, no caso, a pro-

va da prestação de serviços pelo reclamante a reclarnada no se fz  de a 

neira convincente, no podendo servir de base pera um juizo dos julgado-

res; que tal prova consiste apenas no depoir'iento de testemunha, as quais, 

contraditadns foralmente pelas testemunhas da rclçnada, no podem nere 

cer f; que o que se provou, e isto no se contesta, foi o comparecien-

to por alguns dias do reclamante ao serviço soube a direço da reclaiada 

maso simples compareciiento no pode ser confundido com a prestação de 

serviços que no houve; que está ariulaiiente demonstrado, inclusÍve pelo 

depoiento do proprietrio da firma vendedora, que esba se responsabili-

zou pelos 6nus trabalhista de seus empregados, inclusIve se responsabi-

zando expressamente pela nanutenç&o do contrato de trabalho do reclaman-

te, coi todas as suas vantagens; que por tudo isso deve realmente ser o 

reclamante reintegrado, mas pela firma Auto Pças Goiânia, que e o seu 

verdade.ro  erpregador; que a jurisrrud'ncia tar-. -tbéx tem entendido, e nas-

se sentido leu uma decisão do Tribunal Regional da 1& Regio, que, quan-

do sucessores e sucedido pactuai a isenção dos 6nus trabalhista aos su-

cessor, tal isenção tei que ser respeitada, ja que a deliberaço das par 

tes tem. a mesma f6rça da lei; que no procede a alegação de que o escri-

trio de Auto P.ças Goinia no funciona porquanto nste processo mesmo 

consta que aiÍ foi intiado pelo Oficial desta Zunta um dos scios da - 

mencionada firma, alias seu principal proprietrto; que por isso pede e 

espera que a aco seja julgsda improcedente. 

Renovada a proposta de conci1iaco, no foi aceita. 

A seguir o Sr. Juiz Presidente, orops aos srs. vogais a soluço dc 

dissÍdio, e, tendo votado aribos,, proferiu de ac6rdo cori o vencido a se-

guinte dcciso: 

ALPU FRA1ÇA RODRIGU3, comercirio, prop6s a presente reclsiatr1 

contra CONC SI0ÁRIí IMtQRTADOA CECLI0 D AJL'OS LTA., alegando o se-

guinte: que f6ra admitido na emprsa reclamsda, por antecessor dos atu-

ais empresrios, em 22-4-L6; que trabalhou sob a direç.o da sucessora - 

no caso a reclamada - durante quinze dias, havendo sido despedido em 1 9  

de junho do corrente ano, apesar de estabilitrio; que a dispensa no - 

obedeceu s forialidades legais; que deseja voltar ao emprgo e desde 1 

go reclama os salrios do tempo em que permanecer afastado; que, com f 

damento nos artigos 492 e seguintes da C.L.T., pede o pagamento dos sa 

rios atrasados e que a despedida seja tornada seri efeito. 

Acudindo ao chamaiento judïcial, a r alegou que no 	sucessora 

emprsa empregadora do reclamante, Auto Pças Goinia S.A., a qual con 
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nua em atividade, sendo o autor sei empregado; que apenas adquiriu os - 

iiveiS onde funcionava esta; que no é exato que o autor haja trabalha 

do sob sua direçO, o que, se verdadeiro, caracterizaria a sucessO; que 

a acO é iiiprocedeflte. 
Na fase da instruÇO fez-se prova documental e testeriunhai, haven 

do-se to,ado o dpoi:iofltO pessoal das partes. As tonttiVs de concilia-

ço nao prosperarai. 

Tudo visto e examinado: 
O ponto central da controvrSia, que merece focado para a decisO 

do litígio, situa-Se na discutida questO da sucessO trabalhista e con 

sequentes direitos do erapregado em face dela. Alegou o reclamante que a 

reclamada, adquirindo a emprsa, rescindiu injustifiCada1flt0 seu contra- 

clamada a condiçQ de sucessora, sustentan- 
to de trbalho. IripugfloU a re 

do que apenas adquiriu os imveis, onde tinha sde a emprsa, de Auto P 

çss Goiriia S.A., a qual continua a funcionar e de quem o reclamante por 

mafl000 empregado. 

Caracteriza-Se a SuCOSSO trabalhista, diversanente de que ocrre 

no direito comui, pelO aspecto eCCfl&tiCO, objetivo, ftico ou realisti-

co, como ensina Anaro Barreto. 	
a realidade, o fato da permaflnCia da 

exploraO da mesma atividade e da prestaçO do meSmO trabalho que lhe 

d a verdadeirp, conceitUaÇo. JÁ. FiladelfO de AzevdO, em clarividento 

apreciaO do problema, assinalava que, tradiciOflalmente, o sucessor sir 

guiar de um bem no responde por dbitos do antecessor, a no ser exis-

tindo onus real s6bre ele, mas que no Direito Social se ver1 avançando no 

sentido de desperSOfl81iZa1s0 o vinculo obrigatkiO, agregando-se o nexc 

ao prprio objeto ou ostabeleCtfloflt0 comercial, do modo que o mero adqul 

rente ter de responder pelas obrigaq6eS decorrentes do contrato de tra- 

balho. 
outra a liço de vristo de Morais Filho ao sustontar a de 

finitiva incorrorSçO, ao estabelecimento, do contrato de trabalho, que 

o acompanha, como indispensvel elemento de sua constituiçO, atravS - 

de todas as suas victssitüdes. " Pouco importa - sustenta o Professor 

ilustro - aos exeroenteS de uma relaçO de emprgO as tran.formaç6es sub 

jetivas que se opereLi na estrutura juridica do organLS1O fazendrO: - 

venda, cess o, doaço, alteraçO, fusao, locação,  uso siquer fitO ou qu  

outra odificaqO quanto à sua propriedade ou titularidade. O un.ico cr 

trio vlido indispefiSVel e que a emprsa ou estaboleCi1flt0 apresen-

tem reais e objetivas cond 446eS de sobrevivflcia, de continuidade de - 

seu exercíciO, com todos ou alguns elementos iridispePSVetS para o seu 

funcionamento. O que importa a rariutançO d.o seu aviamento, isto , a 

esperança de lucros futuros, seu verdadeiro objetivo organizacional". 

Na linha disso entendimento se coloca a jursprudncia nacional, na tor 

rente d julgados versando a, atria. assim, que, entre irineros ou- 

ros, no recurso ordin.r10 n. 1.509-55, de que foi relator o Juiz Pires 

Ciaves, se assentou que no direito trabalhista a sucesso tem sentido 

necessariamente elstico, nalevel as contingncias ocon&iicas, deven- 
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do-se atender 	continuidade da expioraço do inesno serviço e i. unida- 

de econ&nica; e ainda, com apoio em J.Antero de Carvalho, que ao acer 

vo adquirido, quando mantida a unidade econ.6ica, ou soja, a capacida 

de do acrvo em permitir a exploraço do mesmonegcio, vinculara-se - 
como jjs in re os direitos dos empregados oriundos dos contratos de - 
trabalho. 

Na espcie subudice verificam-se todos os presurostos da suces-

são. A reclomada adcuiriu da antecessora - Auto-Peças Goinia S.à. - 

os iPioveis em que funcionava o negcio, com todas as instalaç62s e a-

cessrios, ali se estabelecendo, sem soluço de continuidade, com tdn 

tica atividade econ&lica: venda de autonoveis, peças, coinbustiveis e - 

lubrificantes e ainda serviços de oficina mecânica. A aquisição abran-

geu, inclusive, as mercadorias existentes no estoque comercial da ante 

cessora, conforme insuspeito depoimento de lton d.e Oliveira Aguiar. - 

contador da reclamada e sua testemunha (fia. 24). 
1Testa conformidade, todos os elementos fticos apontados pelos dou-

tores como presupostos da configuraco jurídica da sucessão trabalhis-

ta emergem na espcie com cristalina evidncia; a trensferncia, pela 

anl;ecessora à sucessora, da universitas rerum consubstanciada na empr 

sa, de molde a possibilitar, pelo uso dos imoveis e instalaç6es 7  a con-
tinuidade da produção econ6riica, continuidade que efetivamente ocorreu. 
Tanto isto é vordade - a transferncia total da emprsa reclamada - 

que a firua vendedora, em decorrncia da venda, encerrou toda e qual-

quer atividade econ6mica. Dispensou e indenizou todos os seus emprega-

dos, alguns dos quais foram em seguida admitidos pela reclamada. Ape-

nas deixou de dispensar e indenizar o rclar1ante, evidentemente pela - 

ipossibiiidade de faz -lo, era face de sua estabilidade. Invivel des-

tarte, o argumento da defesa segundo o qual continua o recli mente como 

empregado da firma vendedora,a qual, embora possa sobreviver ainda no 

campo da mera ahsraco jurídica, como simples pessoa moral, perdei, 

pelas raz6es expostas, todo e qualquer suporte ftico capaz de caracte 

rizar-lhe a condiço de empresria empregadora do reclamante. i que a 

emprsa, com ja se disse, repetindo liçao dos mestres, e uníversitasr-
rum,na objetividade de suas coisas e seus ffna,e no universítas juru, 
na subjetividade dos seus donos e diretores. Nem mesmo serviria para un 
lidar o argumento a pactuaçao entre vendedor e comprador no sentido de 

1  excluir-se dste e imputar-se iquele a responsabilidade pelo contrato - 
de trabalho. Tal aTenca é fulrninadG,no campo trabalhista, pelo artigo 

)48 da C.L.T. e repercute apenas na esfera civil, para garantir repres-
sivamente ao segundo indenizaço em desfavor do primeiro. Havendo sido 
a ela estranho o enrre gado, é para ele res inter alios acta, no poden-
do, de qualquer forma, obriga-lo. Vai-se alm, na lço de Ariaro Barre-
to: se houver conluio entre o empregado e o sucedido para que a suces-
so no o alcance, o ato ser nulo (art. 92 da CLT) e o empregado deve 
ra devolver o recebido (art. 158 do C.C. ). 
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induvidoso que a sucedida poderia assumir os onus de indenizar os 

empregados, e flinguem poder evita-lo 1  se, antes da alienaço, os dispen-

sasse, indenizando-os. Id»s seria absurdo pretender, ante a inviabilida-

de da. dispensa do cstabilitrio, que se possa deixa-lo ao lu, sem di-

reito algum: sem direitos contra a emprsa real e verdadeira, represen-

tada rela sucessora; e sem direitos, prticar.ente, contra a sucedida, - 

que, havendo-' despojado dc todo o aviamento, deixou dc personificar a 

er.ipr&sa, esvasiou-se de substância econ6mica, restando, assim, tais di-

reiros inteiramente a descoberto de aarantias. 

A lei, todavia (CLT art. 10 e 1418), no o permite. E a doutrina e a ju 

risprudncia, cri consonncia com ela, indiscrepantemente afirmam o prin 

cpio de aue os direitos erpregado se garantem pelos bens da emprsa, 

vo onde f6rera, estejam onde estiverem. È a vinculao objetiva dsscs 

direitos . emprsa, que Amaro Barreto conidera um novo s de jus in 

realiena, garantia real s6bre Coisas alheias. 

Vale acentuar ainda que pouco importa, para a soluço do caso, a con-

trvertida questao de haver o recluiiante trabalhado ou nao apos a venda 

da emprsa, sob a direção dos novos empresrics. Sem embargo da contro-

vrsia, a i..presso que se tem e de que efetivamente nos primeiros dias 

da nova situação esteve ele em serviço: as suas testenLunhas o afirmam e 

as da reclamada admitem a sua presença no estabelecimento, embora ale- 

guenque sem trabalhar. Trata-se, porm, de fato de somenos imoortncia, 

já que o direito pleiteado, pelas raz6es já expostas, independe dle. O 

que se deve averiguar é se assumiu a reclai,iada, cri decorrncia da suces- 

a responsabilidade pelo contrato de trabalho. 

Como já se viu, tal responsabilidade se transfere, pela sucessão, in 

tegra à sucessora. Tratando-se, Como se trata,de estabilitrio, cujos - 

direitos no podem resolver-se em indenizaço, o bem juridico lesado s o 

pode efetivar-se pela garantia do enprgo, a que tem direito incontes-

tvel. i lição de Pozzo: "Bastaria todo ésto para deducir que a los em-

picados titulares dcl contrato d.e trabjo em nada les afecta cl cambio 

de empleador. Lgico ser, entonces, que caos contratos subsista, pese 

a transferncia dei (-.stablecimiento" ("DJECH0 DL TRA3:J0 1 t II, • 

cd. 1.98). 	
RS0LVEUa Junta de 	 Goi- 

fia, por voto unânime, julgar a açc procd.eEe, para cond,ar a recla-

nada a assegurar ao reclamante a efettade de to6s 3Vdireitos decor-

rentes do contrato de trabalho, ins.ve 	 atrasados. Cus- 

tas pela reclamada no va16r de cØ 6.326,Oa c1ads s6brc Cr ..... 

ont 

E, rara c

. 	

de Justiça 

lavrei a presente ata, que vi assinaaa oclo Sr. Juiz Presiaente e pelos 

ara. vogais. 	 á.  
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bxiuo.Sr.Dr. Juiz Presidente da Junta de oncilieço e Jul-

gamento desta Capital: 

',- -Q 	QÂ.lhL.do  
- 	

)ko4co 
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CICAL-CONCESSI ONRIA IifI OPTADO ?LA 11 0ECILIO 11  DE 
AUTOS LTDA. ,vem,respeitosamente,nos autos da reclamat6ria 

proposta contra a mesma pelo sr. ALPU FAiJÇA RODRIGUES,re 

correr,como recorrido tem,da respeitável sentença de ±ls. 

que houve por bem de condefla-la  ás cominaç6es ali expres-

sas,por n.o se conformar com ela e seus trmos. 

Requer,pois,sejam recebidas as razes de ape-

lante,aue vo adiante e cue os autos remetidos sejam pa-

ra o Agrégio Tribunal íional da3a..egio,para novo jul-

gamento,comde diaito. 

Nestes Termos, 

Pede Déferimento. 

7j 
- 	 Goiânia, 13 de Janeiro de 1.965 

F • p . 	 L 



- 	EGRClO TtIBUNAL BGI QUAL DC TAEALHO: 

A respeitvel sentença da ilustrada Junta a ciuo 

merece ser reformada. 
Interposta a reclamatária,foi ela. dada como pro- 

cedente. 
O mérito da veneranda decisao se situou corno fLm 

damental ter ocorrido a sucessão trabalhista,quando,verda-

deira.mente,no se operou,no sentido exato que lhe empres-

ta a jurisprudncia nacional. 

Uo caso sub judice a firma 11 suceàida. 11  continuou 

a existir,com toda a soma de bens que lhe dá urna situaço 

de s6lida posiço financeira e econ6mica,dirigida pelos / 

mesmos sócios,ainda nesta OaLital. 
Transferiu a firma AUTO PEÇAS CIÁNIA 3/A á CI-

CAL-CONCESSIONiRIA E IUiEOTADORA CECILI0" DE WTC3 LUA., 
0 

tao somente o imóvel situado à Av.Jnhanguera,esq.c/5a.Ave-

nida,desta,com os maauinários ao mesmo incorporados. 

Fê-lo,contudo,sob o pacto expresso e previamente 

combinado da completa isenção à ?Leclamada,ora Recorrente, 

dos anus trabalhistas de seus empregados. 

disto comprovaço incontestóvel o documento de 

fls.11 e a instruç.o processual colhida no bjo dos autos. 

"Declaramos,para os devidos fins,que 

transferimos a Vv.Ss.,o pródio 	de 

n/propriedade à Avenida Anhanguera, 

Esq. c/5a.Avenida-setor Leste Univer_ 

sitário,onde exercíamos nossas ativi-

d ad es , a em funcionários de s- 

e,pois nossa firma continua fundo 

-nando normalmente à Av.Goiás,n23. 

Cordiais Saudaç6es. Jogo de Deus Fon-

seca. AUTO PEÇAS GOIANA 3/A, Diretor-

Vice-Presidente." (o nrifo ó nosso) 

O mesmo Vice-Presidente da nuto Peças Goinia S/A, 

as fls.21,declara: 
"A firma do depoente isentou a compra- 

dora da responsabilidade trabalhista 
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"de todos os empregados,ao quais inde- 	L- 
nixou,Ealvo aqueles cue no foram de-

mitidos,os quais continuam para a fir-

ma do deponte; aue o reclamante figu 

ra entre os empregados no demitidos." 

(fle.21). 

"que o reclamante no foi dispensado e 

por isto continua como seu empregado, 

isto é,de sua :irma,mas se acha no mo-

mento sem funco,que lhe será novamen-

te dada querido fôr instalado o estabe-

lecimento que pretende instalar."(fls. 

21/22). 

"que no 	do conheci:.ento do depoente 

aue o reclamante fôsse empregado da 

nova firma,isto é,da reclamada; que 

ao ser vendido o estabelecimento 	a 

firma vendedora avisou o reclamante 

de que êle continuava como seu empre-

gado,mesmo sem tunçao,e que podería. 

receber regularmente seus salários,sem 

qualquer prejuizo; que inclusive asse 

aviso foi dado por carta ; 11(fl s .22) 

O proprio Eeclamante,ás 1-1s.14,confessa-o: 

"que no fim desses dezesseis dias,o no-

vo empresário chamou o depoente e o 

disperisou,alegando "que ng.o havia com-

prado direitos de empregados";"(fls.14) 

Tratando-se de empregado estável,cujo contrato de tra 

balho nc poderfa ser rescindido sino corri a aquiescência 

do empregado ou nos casos ditados pela. C.L.T.,a firma ven-

dedora do imóvel no o indenizou e despediu,como o fez com 

os demais. 

Impossibilitada de fa.ô-lo,nianteve-o em seus quadros 

de empregados e disto o avisando0 

Uma das condiç6es imposta pela Recorrente à firma ven 

dedora,Áuto Feças Goiânia S/A, foi a sua nenhuma obrigaço 

quanto aos empregados seus,ento existentes. 

Esta particularidade ó ostensivaLriente firmada nos au- 

tos. 
For outro la.do,auer o Recorrido continuar no emprgo. 

Á firma vendedora do imóvel o auer como seu emprega-

do,continuando a subsistir o pacto laboral preexistente à 

causa em pauta. 

Neste passo,os direitos do Recorrentes esto,semn qual- 
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2 
-suar sombra de dLvida,devidamente aniparados,restando á Jus 

tiça,to somente,determinar preste o iiecorrente os seus 

serviços à firma dita sucedida,que continua a existir,nes-

ta cidade,para todos os fins jurídicos. 

A no ser assirn,ver-se-ía a justiça impingir e 

coagir urna empresa a ter como empregado uma pessoa a quem 
ngo conhece e nem contratou. Teríamos,antes de mais nada, 

a animosidade presidindo urna relaço de emprêgo que,segun 

do a vontade da legislaço especial dever-si-ía transcor-

rer em clima, de verdadeira paz social. 

A respeitável deciso recorrida,pea,essencial-

mente,por impôr uma soluco no desejada pelas partes e 

por ferir a finalidade precípua da legislação específica, 

	

Ç 	 cujo objetivo superior é a tranquilidade to necesséria e 

reclamada entre a classe patronal e assalariada. 

Em se reformando a respeitável sentença,para de-

teimiinar continue o Recorrido a prestar os e coa serviços 

firma realmente sua ernpregadora,ter-se-á alcançado o senti-

do nobre da ].ei,fazendo-se ao mesmo tempo,integral justiça 

a Recorrente. 

Reauer,pois,assim o reconheça êste culto e dou 

	

a 	

- 
to Tribunal,00r ser de direito. 

Pede Dei erimento. 

Goiânia, 13 de Janeiro de 1.965 

• 	. !% 
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Raz6os de Recorrido oferecidas por RLRU 

RODRIGUES, qualificado na reclama 

teria CjUO IÏIOVC ?. CO1íCESJIG 2RIA IRPORTA-

DORR CCILIO" 1) RTO3 LTD» - o que or 

ginou o Processo JCJ nOQ/SLi., polo ,dvo 

5Q baimoass inc10 (m nd te nos au.tos) 

n forma abLi::c: 
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A sucesso esta devidamentc comprovada pelos 

dopoimentos de Jainel Cecilio (fls.8 e 9 - s6cio principal da su- 

cessora), Sebastiao Matias lves (fls.179 Paulo Silvio soares de 

Carvalho (fls.17),  Jogo de Deus Fonseca (fls.21- sacio prinipal 

da firma suscedida)q Helton de Oliveira Aguiar (fls.2,2L) 

No Direito Social o empregador no e a pes - 

soa do sacio, Oa pessos física ou jídica em s, mas o conjunto/ 

dos bens que a integram: timpregador  nao 
, aSSim, C. pessoa natu-

ral do sacio, do proprietrio do estabeleci-

mento, mas a enmrsa, a pessoa jurídica, ou/ 

seja o conjunto do bens materiais, imateriais 

e pessoais que ,a integram." (Coraisso Tcnica 

do Oriontaço iindical- Oonsolidaç.o das Leis 

do Trabalho Interpretada, fls.lLi). O emprega- 

do esta, vinculado à, caprsa e no a pessoa do scio: "O conceito - 

de sucessao trabainsta £ extrcinaiïiente amplo/ 

no direito do trabalho como decorrncia da - 

crescente tondncia social das atividades eco 

nmicas que caracteriza a. 'pocn contomporanea, 

de sorte que o conceito individuo lista da re 

ponsabilidede pessoal pela relaço do emprego 

tende cada, vez mois a ser substituido pelo - 

conceito social, segundo o qual a relaço de 



- 	 emprgo se substabeloce entre o empregado e 

émprsa". (TT - pr. 776/48 - D.J. de LV 

6/49. 0 empregado no pode ficar vinculado à 

pessoa do sacio e se a lei assin o permitisse proporcionaria a 

insegurança funcional e principaLmente no caso "sub-judice" que/ 

trata de empregado estável. 

iouve a sucesso cai todos os seus aspectos. 

O sucessorá adquiriu à estabelecimento com o imvel e parte dos / 

Xmveis e coninuou com o mesmo ramo e sem interrupqo: "Ocorren-

do continuidade na exploraço econmica do / 

nogcio, ainda que com empregadores co se / 

substituam, permanece íntegro o contrato de 

trabalho de empregado, vinculado à. entidade/ 

ecoraica, e no el a pessoa do empr e g a dortt,(TST 

-pr.10.431 -D.J. de 4/10/49) 

• UÃ firma sucessora responde elos engargos / 

da firma suscedida, no que diz respeito às - 

relaç6es de emprgo". (TST-D.J. de 19/7/1.9). 

Po existe divergncia de julgados com refe-

rncia 	sucess.o. Pc caso 7sub-judic&' e sucessao ficou cabalrne 

te comprovada e a Sentença de fls.23/28 n.o permite dividas. 

DO XPO3TO, frente ao que consta dos autos,! 

da Sentença do fia., do Direito e jursiprudncias pede seja riant 

da a Sentença de fls. por aer de direito e dc intoira Justi. ça. 

Go,.cfieiroÇ965. 
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í 	de 	 LÀ..__de 

recebi estes autos. 

O Diretor de Secretaria, 

IABLA BEATRI7  1ilE1O DE MAGALKÃES DRU t 

VISTA 
Ns€ta delL faço estes autos com vista 

Ao _) Q_ de 	 da 19 / 

O Diretor daSetaria_ 
COM VISTA 

-.-. 
jUA k3EÂTfl 	 ... 	 '. 

REO±BIMENTU 
Lde 

 

rfrA'bi eçfes 

AO ppÇURAD0 

/ .................... ... ........... 
/19 

- - ---. 

- 	 - 	 II 
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Franqa .odrigues (claimatc) 

Gci.nia, Go. 
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MINISTIRIO PÚBLICO DA UNIÃO JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO 

j 1 

Trata a 551 de de ua sLlCessaO de estabslecimolLto 

/cjamos o deoin:sato ao um dos sScios do estabiecinento cuja 

sucessao esta ciaraete caracterizada. Tra.a-se de Jono de 

deus Fonsaca que assim se expaess: 1tQue e diretor e um dos 

cics da firma Auto Peas Goinia d/A, stabelecida 	Av. nhan- 

guera, esquina cosi a 5 Avenida nesta Capital; que a 	a firma 

vndea a reclaaada o prdio e iustataes res:ectivas,localiza-

das nó enderço acima; que ao fazer essa transferncia, a firma 

do depoente isentou a comaradora da respons5bilidade trabalhis-

ta de todos os o_ rT ogados aos quais indenizou, salvo aqules 

sue to foram demitidos, os quais continuam trabalhando para a 

firma do depoente; cue o reclamante figura entre os empregados 

no demitidos.... que a sua firma vendeu pana a reclamada o ed 

fcio sde da eIsirsa com tds as instalaqces e Lodo o saldo 

de estoque de combustfveis e lubrificantes.., que o reclamante 

no foi demitido ims se acha sem funçc etc. etc. fia. 9 1. 

ora, ss:a Lesenuona qu.ee u, roda aQa, escLarece 

bem a hipLese. Foi fsita a vida do cstabelecimebo com odos 

os seus acessorios. 

O reciamanso-, de acrdo com a sistemica trabalhis 

acompanhou essa vnda. Continuou com o estabelecimento. 

Pouco importa quero seja o seu atual duo. •iegulani a metria, 

de modo claro o positivo, os arts. 10 e 1448 da CLT. Pouco im-

porta tambm qu e o vendedor tenha isentado o comprador do anus 

trabalhista dessa trarsaço. 	lo tem valor jurÍdico essa isen- 

ao. 
A 	 / 

A suco-ssao de sopresa o uma dispcsiao de ordem pu-

blica o no pode ser evogeda ou ai Lerada por quem quer que se-

ja; naO depende de arbÍtrio da are alienante. As garantias 

trabalhistas mo dependem de coasentiraento d a s partes int ores-

sacias; so normas legais de ordem pLhiica de valor cogenLe e 

impersat ivo. 

O direito tia rec moa 1te re: salta Coara, a rqu e e. 
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sua permanencia na iiprsa e uma imposiço da prpria lei. 

ntendesios que a v. deciso ap.eciou bem a espcie 

e decidiu-a com brilho e acrto e por isso merece inteiramen-

te mantida. 

Nusas condiçes, opivanios no sentido de ser nega-

do provimento eu recurso intcrpoto. 

Belo Horizonte, 22 de inurço de 1.965. 

Jhedy Jose Nassf 

Procurador Regional 

1 	_) 

eCe •lr - 

- 

L 

T. R. T. - 31. REGIÃO 
SECÇÃO JUDICIÁRIA 

de- di96 

1 	(Chcic da 

CONCLUSÃO 
L esta data, faço conclusos os presentes autos ao 

Sr. Presidente 

Re1tor 

Aos1.de.. 	
de 

A Diretora de Secretaria. 	....... 
CONCLOS 



Tí'JN/L REGIONAL DOTRA3A 

ao 
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R. T. - 3. REGAO 1 
ECÇO JUDICI1RIA 

(Chefe d:' 
	u) 

-- 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao 
Sr. PfMete 

Relator 

Aosde M/ .......................de  19 

CONCLUSOS 

MARIA BEATRIZ RIBEIRO DE MAGALHAES DRUMMOND 
Su1-DfreWra de Secretarti 

:LR1lCO QUE, de c.rdm do 
êstes autos, devolVidoS pelo MM. Juir Relc.tor em 

foram iniuid0,S em pauta 

de julgamento do dla,.3__2 	
...L 

• L 

)j1c. Secretária 
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ta, julgando, em consequência, prejudicado o do reclamante. Designado r 

dator do ac6rdo referente a este julgamento o MM, Juiz José Carlos Gui-

ares.—TRT-8Q7/65, de recurso ordinrio interposto da deciso da MM.JCJ 

de BR1$ÍLIA., DF0, entre partes, recorrente AVDIL JOUSSOUF, rec1amado,se 

o recorrido PLINIO VIÇOSO DO Bk SIL FERREIItk CAPELLI, reclamante. Obje-

to: aviso prvio, farias e 13 9  sa)Ário. Proferido o relat6rio pelo MM. 

Juiz Curado Fleury, ap6s os debates o Tribunal, unnimemente, rejeitou a 

preliminar de recurso intempestivo aruida pelo recorrIdo e, no mérito, 

negou provimento ao recurso para manter o r. decis6rio recorrido.- 
de recurso ordinrio interposto da decisZo da 141. 4a JGJ desta 

Capital, entre partes, recorrente CONDOMÍNIO EUGÉNIÃ NERI, roclamado,se 

do recorrido JAIR NATALÍCIO DA SILVA, reclamante. Objeto: aviso prévio, 
indonizaço, f&ias simples e proporcionais. Retirado de pauta por ter O 

MM, Juiz Relator homologado a desistncia do recurso, para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos, determinando a volta dos autos à instAp  
eia de origem para os fins de direito.—TRT-6Z9Z/6 9  de recurso ordinrio 

interposto da deciso pvferida pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de 

RIO NOVO, neste Estado, entre partes, recorrente ANTÓNIO DE ALMEIDA LAMA 

O (Fazenda Mangueira), reclamado, sendo recorrido PEDRO DONELLAS,recl& 
niante. Objeto: aviso prévio, diferença salarial e horas extraordinrias. 

Relatado pelo MM. Juiz Jose Carlos Guimarges, apos os debates o Tribunal, 

unnimeinente, negou provimento ao recurso para confirmar o r. decis6rio 

recorrido, pelos seus fundamentos, acolhido o parecer do Dr0 Wadhy Jose 

Nassif, Procurador Regional do Trabalho.—T1iT-669/65, de recurso ordinrio 

interposto da deciso da MM. 44  JCJ desta Capital, entre partes, le reco 

rente ALCL'LA ÁLVES FEBRLIEA reclamada, 2 recorrente NII2A GERALDA PERE 
Ek }3hB3SA, reclamante, sendo recorridas as mesmas. Objeto: aviso prvio, 

indenizaço, dois períodos de farias em dbro, diferença salarial, 139  s 

lrio, folgas semanais e horas extras. Proferido o relat6rio pelo MM.Juiz 

Curado Fisury, ap6s os debates o Tribunal, unnimemente, deu provimento 

parcial ao recirso da reclamada para excluir a parcela de aviso prvio e 

negou provimento ao recurso da reclamante, mantendo a v. sentença em seus 

demais termos, T-11O65 9  de recurso ordinrio Interposto da deciso da 

MM. JCJ de GOIZIA, Estado de Gois, entre partes, recorrente CICAL—CONCE 

SIONLRIA IMPORTADORA IOCECíLIO 14  DE AUTOS, reclamada, sendo recorrido ALPEU 
FRARÇA RODRIGUES, reclamante. Objeto: sairio. Proferido o relat6rio pelo 

I1. Juiz Vieira de Meio, ap6s os debates, o Tribunal, unnimemente, negou 

provimento ao recurso para manter o r. decls6rio recorrido, pelos seus fu 

damentos, acolhido o parecer do Di'. Whady Jose NassIf, Procurador Reglona 
do Trabalho.—TRT-9í6, de recurso ordinrio Interposto da deelago da iii 

4& JGJ desta Cupita1 9  entre partes, recorrente, JQO LGELO MÂRCOLINO, re-

clamado, sendo recorrido GEiiLDO JOS UALDINO, reclamante. Objeto: aviso 

prvio, indenizaço, farias, 130 sairio e diferença salarial. Proferldo 

o reiat6rio pelo MM. Juiz Abner Faria, ap6s os debates o Tribunal, unni- 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

PROCESSO N. TRT 1102/65 

44 	 CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 

ordinria 	hoje realizada, julgou os presentes autos, ten- 

do resoividonjmeinente, negar provimento ao recurso para manter o r, 
decis6rio recorrido, pelos seus fundamentos, acolhido o parecer do Di,. 
Whady José Nassif, Procurador Regional do Trabalho. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juzes:Vjejra de Meio (relator), 
Curado Fieury, Candido Gomes de Freitas, Abner Faria e José Carlos Guima-
res. 



OBSERVAÇÕES: Ausente, com causa justificada, o MM. Juiz Fbio de Araijo 
Motta. 

Para con3tar, lavro a presente certidão do que dou fé 

Belo Horizonte, 23 de 	abril 	 de 1965 

2J4 &)4. ?À;g 
Secretária 
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ACÓRDÃO 

Proc. TRT.- 1102/65 

REC0RNTE: CICAL. - Concessiona'ria Importadora ItCecfljo tI  de Autos 
Ltda. 

EC0RRID0: Alpeu França Rodrigues 

M E N 1 A: Sucessão - ndi- 
o 	 tando a sucessora de &-. 

us trabalhista - NenhuTna vali-
dade tem, na esfera do direito 

do trabalho, o ajuste segundo o 

qual a emprsa sucessora no t 

rã qualquer responsabilidade de 
ordem jurfdico_trabalhista com 

referncia aos empregados da a 

tecessra. Tal avença no pode 

prosperar, em face dos disposi-

tivos de ordem pb1ica que rega 
iam a matria. 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de r 

curso ordinrio, interposto de deciso proferida pela MM. Junta de 
Conciiiaço e Julgamento de Goinia, Go., em que é recorrente CIOAL 
Concessionria Importadora "Ceciio" de Autos Ltda. e recorrido Ai-

peu França Rodrigues. 

Dizendo ter sido admitido em 22 de abril de 1914 
e desjedldo em lQ de junho de 1964, aps trabalhar crca de 15 dias 
para a eriprsa sucessora, pleiteou o reclamante o pagamento de sal 

rios enquanto no se efetivar a reintegração. Contestou a reclamada 
aduzindo que no é sucessora de Auto Peças Goinia S/A., nem houve-

ra o recismante lhe prestado serviços. Esclareceu haver adquirido o 
imve1 onde funcionava a referida firma, que continua a existir, j 
que transferira sua sde para outro local. Assim, era manifestamen-
te improcedente a reciamatria. 

Realizada a instruço processual, foi a reclama-
tria julgada procedente, para efeito de condenar a reclamada a re-
integrar o reclamante e pagar-lhe sa1rios vencidos e vincendos. 
Proclamou a M.I. Juntaa puo a ocorrncia de sucesso, mataria de o 
dem p&blica, insuscettvel de alteraço por ajuste entre as partes. 

Reconheceu que o contrato de trabalho permanecera íntegro apis a s il  
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cesso, sendo evidente à responsabilidade da sucessra, ora recor-

rente. 
No se conformando, recorreu a reclamada, reno-

vando argumentos, para salientar que no podia ficar obrigada a na21  

ter empregado que no contratou acarretando situaço de animosida-

de, incoxnpat{vel com a idia de paz social que preside as relaç6es 

entre empregador e empregado. 
Ofereceu raz6es a parte contrria, pedindo a co 

firi'naço do julgado, e a d. Procuradoria opinou pelo desprovimento 

do recurso. 

ÏQ 

Merece confirmada a v. sentençà recorrida, pelos 

seus prprios fundamentos, de acrdo com o parecer da ilustrada Pr 

curador ia Regional. 
Ngo ha dúVide de que ocorreu sucessão no caso e 

pasto nos autos. Á questo foi miro bem apreciada pela MM. Junta 

auo , que a examinou sob o ângulo doutrinário e no seu aspecto de f 

to, chegando a conclus6es inarredÁveis. Com  efeito, a prova deixou 

patente que a reclamada adauiriu o pr&io e as instalaç6es, inclus 

ve parte do estoque, da firma antecessora, que atualmente no esta 

exercendo qualquer atividade econmica, mantendo apenas um escrita-

rio. Por outro lado, a reclamada continuou s, exercer no local a me 

ma atividade econ&nica que era explorada até ento pela antecessora. 
Ora, diante desses pressupostos tornou-se induvidosa a ocorrncia 
da sucessão, restando tambm provado haver o reclamante permanecido 

no emprgo aps a efetivaço daquele negcic comercial. Alies, nem 

poderia ser de outra forma, já que se trata de empregado estvel.A 

sim, tendo em vista os dispositivos de ordem pública que regem a m 

tria, a alteraço na propriedade da emprsa no lhe afetou o contr 
to de trabalho que subsistiu na sua vinculaço aos bens que formam 
o conjunto ou unidade econ&iica que explora aquele ramo comercial 

E justamente essa unidade econmica é que foi adquirida pela recla-

mada, ao passo que a antecessora nem mesmo desempenha, no momento, 

qualquer atividade. For outro lado, nenhuma validade tem, na esfera 

do direito do trabalho, o ajuste firmado entre a sucessora, ora re-
clamada,ea antecessora, no sentido de que a esta ihtima caberia t_ 
da a responsablidade decorrente da legislço do trabalho. Tal con 
dição tera prevalncia apenas na esfera civil, para que a sucessora 
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possp se ressarcir de possíveis prejuízos. Mas, no pode modificar 
o que a legislaço de proteção ao trabalho regulou, 	dos arts. 
10 e 448, do texto consolidado. 

Fundamentos pelos quais 

A C O R D A M os Juizes do Tribunal Regional do, 
Trabalho, da Terceira Regio, unnimemente, em negar provimento ao 

recurso para manter o r. decisrio recorrido, pelos seus fundar;ento 
acolhido o parecer do Cr. Whady Jos Massif, Procurador Reglônal do 
Trabalho. 

Belo Horizonte, 23 de abril ao 1965. 

Presidente 

V k 
Relator 

Ciente:  
P/Procura' ria Regional 

Datilografado por: 

Conferido por: 	 :'TNTO DA ROC\ /LV' 

Ç-hete da Secã. 	 t 

Assinado em: 5 / Ç/y 

/ 

Publicado em: p / 
U*WflC-o QUM A UMULA 
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prazo 

 

i,Ti•:H- 	TiT 
ç- 

CONCLUSÃO 4/ Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao 

Sr. Presidente 
Relator 

1 
/ 	- 

Aos. 	 deU3 
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CERTIDAO 

Certiftc 	ue nesta 	notkjuei as parts deste 
prDcesso, ëlo despacho acima. 

Gc1riia, 16-6-65. 
cie Justiça 
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Exmo.Sr.Dr.Juiz Presidente da Junta de Concitiaço e Jul-

gamento de Goiânia. 

.I 	
ctr 	C c j 

u 
e 

JC 	
GQNtA 

.. 

Entrada,.....'.....ii 	... I.  

jk.ji\ÇA DO TRAALO 

Alpeu França Rodrigues,j dualificado na reclamat6-

ria que move contra a firma "OICAL-CONCES3IONÁRIA IMPORTADORA" 

Oeclio de Autos Ltda,,por seu advogado abaixo-assinado,manda 

to nos autos,vem,perante V.Excia.,expor e requerer o seguinte: 

ue o reclamante em 11 de agasto cio corrente ano,nes 

ia respeitável Junta de Conciliaço e Julgamento,recindiu o 

seu contrato de trabalho coro a reclamada e tendo recebido a Lo 

portância que lhe era devido no ato da reoiso do contrato de 

trabalho,vem requerer a V.Excio. ,o Ardaiiramento dste processo 

N. Trmos 

P. Deferimento 

Goiânia,20 de outubro de 1965 

2 . 	I 	 çr-c-. 

4* 


